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RESUMO: 

 

Este texto apresenta os argumentos em defesa e em contra a propriedade estatal e da 

privatização da terra em diferentes contextos espaciais, considerando uma perspectiva de 

longo prazo. No fim, o autor manifesta a sua opinião sobre o assunto. 

 

 

O Governo de Moçambique, através do Ministério da Terra e Ambiente (MITA), iniciou um 

processo de revisão da Política Nacional de Terras1, tendo como suporte fundamental a Lei de 

Terras de 19972 e, consequentemente, dos regulamentos relacionados3. O discurso de Sua 

Excelência o Senhor Presidente da República, no dia 16 de Julho de 2020, iniciou este processo 

que incluirá a auscultação pública alargada (agentes económicos, sociedade civil e 

comunidades).  

 

O debate e os estudos sobre questões à volta da terra têm sido uma das linhas de pesquisa 

principais do OMR, durante os últimos cinco anos. Foram feitas pesquisas com diferentes 

focos, publicados textos e livros com diversos enfoques e perspectivas, organizados 

seminários e debates, participações em plataformas com outras organizações, e realizadas 

acções de advocacia a diferentes níveis. 

 

Em momento de revisão da Política Nacional da Terra, o OMR procura contribuir de diferentes 

formas. Uma delas, é a publicação de pequenos textos de reflexão, de questionamentos e 

eventualmente de quebra de tabus, resultantes das pesquisas e vivências dos pesquisadores 

e das relações com instituições públicas, sociedade civil, comunidades e empresas. São textos 

abertos, sem qualquer tipo de constrangimentos de reflexão e reflectem somente a opinião 

dos autores. 

 

Este texto procura colocar reflexões sobre a propriedade da terra, expressa como um não-

assunto da privatização. Outros temas relacionados com a revisão da Lei serão objecto de 

textos que sairão em tempo oportuno, conforme a evolução da revisão. 

 

No discurso de lançamento da campanha de revisão da Política Nacional de Terras pode-se 

ler: “Primeiro, o Estado Moçambicano continuará a ser o proprietário da terra e de outros 

recursos naturais”. Dito de outra forma, a próxima Lei de Terras não contemplará a 

 
1 Resolução n°10/95, de 17 de Outubro. 
2 Lei n°19/97, de 1 de Outubro. 
3 Regulamento da Lei de Terras aprovado pelo Decreto n°66/98 de 8 de Dezembro, revogando o anterior decreto n° 16/87, de 

15 de Julho. 
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possibilidade da terra ser propriedade privada e, portanto, não haverá qualquer processo de 

privatização. É por isso, um não-assunto nas reflexões e nas auscultações. É um tabu. Os tabus 

são, na realidade, formas de imposição fictícia de impedir o debate, não se evitando que se 

reflicta sobre esses mesmos assuntos. E a privatização é um tema que está presente na 

sociedade. Os tabus existem para serem transformados em não-tabus. “Não se prende o 

pensamento com algemas” nem com qualquer outro método, repressivo ou não. Este é o 

primeiro apontamento crítico ao processo de revisão. 

 

A defesa da propriedade da terra como propriedade do Estado tem, primeiramente, relação 

com o poder. A terra é, na realidade, depois dos homens, o principal património de um país e 

um dos principais factores de produção, que tem a particularidade de que, sem ela, nada se 

faz. Sendo Moçambique um país fundamentalmente agrário, a terra é a base de produção e 

segurança alimentar, o maior contribuinte para o PIB, local de residência e de trabalho da 

maioria da população, base para a transformação estrutural da economia e da sociedade; na 

terra encontra-se o reservatório de recursos naturais (certamente que muitos ainda 

desconhecidos); representa poder aos vários níveis (intra e inter clânico/étnico e central); é o 

espaço de simbolismos, mitos e tradições, sítio onde estão os mortos e seus espíritos, entre 

outros aspectos. A alienação do solo pelo Estado (privatização) poderia significar perda do 

património do Estado, de valores futuros (evolução do valor da terra e de recursos naturais a 

descobrir), de escassez de terra para a expansão da população e fenómenos migratórios. Para 

muitos, a privatização da terra é um elemento de perda de soberania e de poder do Estado. 

 

Argumenta-se ainda que a terra estatal facilita o planeamento do uso da mesma sem 

necessidade de indemnizações e resistências de terceiros embora possa haver indeminizações 

a terceiros (pagamento do Estado por infra-estruturas construídas pelo detentor do DUAT).  

 

Existem supostas razões políticas para que a propriedade privada seja um não-assunto. 

Primeiro, porque ainda existe, na memória colectiva, a ideia/premissa de que a independência 

libertou a terra e os homens. Era o Homem oprimido com cidadania diferenciada ou sem 

cidadania, sem identidade nacional, nem pátria. Ou, o que oficialmente se dizia existir, nada 

correspondia com a história e as identidades dos povos habitantes do território designado, 

casuisticamente, por Moçambique. Este aspecto não constitui tabu, porque não existem razões 

de não ter mais soberania e a identidade de pátria não é tangível, nem alguma força reivindica 

por outra pátria e nacionalidade. 

 

Os argumentos em defesa da propriedade estatal indicam que é e será este o fiel depositário 

dos interesses dos camponeses e dos pequenos produtores, defensor e instrumento de 

protecção contra a penetração do capital sob diversas formas. Reforça-se ainda que a terra é, 

para a grande maioria dos moçambicanos, o único factor de produção de onde retira a quase 

totalidade dos recursos da vida (alimentos, água, materiais de construção, pastagens, etc.) e 

que a sua perda põe em risco a sobrevivência das pessoas. Afirma-se (com razões face à maior 

parte dos casos em moçambique) que a penetração do capital transformaria os camponeses 

em pessoas mais pobres, sem terra, assalariados dependentes em contextos de grande risco. 

 

A terra como símbolo identitário, factor de produção, propriedade/capital (bem patrimonial), 

reflexo de poder e de relações sociais, tem valor de mercado. Este preço é ditado 

essencialmente por : (1) a oferta e a procura de mercado por ser um bem escasso; (2) potencial 
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gerador de rendimento e lucros (dependendo do tipo de investimento/utilização do solo e 

expectativas dos benefícios futuros, da localização (rural ou urbana/periurbana, proximidade 

de infra-estruturas de comunicação e dos mercados); (3) expressão de poder e relações sociais 

(enquanto gerador de acessibilidades a recursos).  

 

Os diferentes simbolismos, as afeições e os elementos do que se designa por valor de uso, são 

de difícil tradução em mercado. 

 

Existem discursos divergentes acerca da privatização. Por um lado, defende-se a privatização, 

sobretudo pelos investidores (nesta sociedade existem constrangimentos em dizer-se capital, 

capitalista …), argumentando-se, principalmente, por: (1) segurança da posse a longo prazo e 

redução dos riscos de investimentos de recuperação do capital a longo prazo, heranças 

geracionais e valor patrimonial (incluindo o contabilístico); (2) alocação eficiente do recurso 

conforme a rentabilidade das actividades exercidas no solo e segundo os mercados; (3) 

possibilidade de transaccionar um bem mercantil como activo do investidor e conforme o 

valor de mercado; (4) incertezas quanto a mudanças de regime político, da lei e respectivos 

regulamentos. Por outro lado, em contra-argumenta-se defendendo-se que a lei: (1) permite 

a concessão de DUATs por período de 50 anos renovável por igual período totalizando um 

século, um período suficiente para a rentabilização do investimento, incluindo das infra-

estruturas; (2) que o Estado de Direito garante o uso da terra quando respeitados os objectivos 

previstos.  

 

Existe ainda o argumento que a propriedade privada pode servir de garantia bancária 

facilitando o acesso ao crédito. Isso é outro mito. Os bancos comerciais dificilmente estão 

interessados na terra, sobretudo a parcelada em pequena e média propriedade, de baixa 

produtividade e lucratividade. A oferta monetária é assegurada pela demanda de outros 

sectores de actividade, mais rentáveis, de menores riscos e retorno mais rápido do capital e 

que não exigem taxas de juro subsidiadas. 

 

Um aspecto pouco referido é o facto de que o solo, enquanto concessão para uso e 

aproveitamento com manutenção da propriedade estatal, tem um preço nada significativo e 

dificulta que o concessionário realize investimentos de infra-estruturas com duração inter-

geracional, se preocupe com a sustentabilidade/conservação dos solos (sustentabilidade do 

recurso), podendo haver uma exploração predadora do recurso. Por outro lado, argumenta-

se que o Estado não assegura a alocação eficiente do recurso terra. 

 

Outras aproximações referem a vantagem de privatização da terra nos casos consolidados de 

uso e aproveitamento da terra, referindo-se aos solos utilizados há décadas (ou há mais de 

um século) pelo sector privado, com actividade duradoura (sobretudo agrária – agricultura 

(onde as plantações de açúcar são um exemplo paradigmático, pecuária e silvicultura, zonas 

costeiras de turismo, entre outras). Esta possibilidade corresponde, para casos específicos, aos 

argumentos empresariais e de mercado.  

 

Existem dois principais riscos da privatização, supondo a negociação directa entre vendedor 

(proprietário) e comprador: (1) a grande assimetria de conhecimento, de informação e de 

capacidade negocial entre as duas partes, existindo o risco de venda a preços muito aquém 

do seu valor, o que é agravado pelos contextos de pobreza, baixa produtividade e nível de 
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rendimentos obtidos nas condições de exploração dos agentes económicos de pequena e 

média escala; (2) mercado distorcido por falta de transparência e corrupção a vários níveis das 

instituições públicas relacionadas. 

 

Pode-se supor que um órgão de regulação possibilitaria maior transparência, mais equidade 

de negociação com suporte jurídico, de informação e conhecimento aos vendedores de terra. 

Poder-se-ia pensar que o estabelecimento de preços mínimos de venda defenderia os 

vendedores desconhecedores do valor da terra. Esta opção encontraria também o risco da 

falta de transparência, corrupção, morosidade e processos administrativos complicados e de 

difícil acesso às comunidades e camponeses. 

 

Sobre as receitas para o Estado, haveria que saber acerca das diversas taxas e impostos com 

privatização, ou apenas com a concessão do DUAT, assim como dos investimentos e impostos 

resultantes da produção em ambos os casos, além dos factores de modernização produtiva, 

criação de emprego, entrada de capitais e balança de pagamentos, entre outros aspectos. Este 

é um exercício que requer uma metodologia própria. 

 

Não menos importante é a possível reserva de grandes áreas para programas de 

desenvolvimento, onde empresas multinacionais, aliadas a governos, incluindo o nacional (de 

forma bilateral ou multilateral), exploram, ou pretendem explorar, vastas áreas para produção 

de bens integrados em cadeias de valor internacionalizadas onde os investimentos não são 

somente no sector agrário, mas em recursos naturais, infra-estruturas, energia, etc. Este tipo 

de actuação do capital é, geralmente, muito intensivo em capital, pode aparentar ser disperso 

e desconectado da estratégia global de longo prazo de assegurar reservas de terras para 

colonizações económicas, considerando a escassez, à escala mundial, de terra, alimentos, 

água, reservas ecológicas de resiliência às mudanças climáticas, entre outros aspectos. 

 

É consensual acerca da propriedade estatal da terra em zonas de defesa e segurança, reservas 

e parques naturais. 

 

É comum dizer-se que Moçambique é um país grande, de elevado potencial agrícola e que 

apenas 10% da terra está sendo utilizada. Essas afirmações representam mitos: a terra não é 

tão fértil (havendo sim zonas de elevada fertilidade e potencial agrícola), a população cresce 

rapidamente concentrando-se espacialmente (o que provoca escassez de terras onde existe 

uma maior actividade económica), provocando a desertificação humana de outros espaços. O 

crescimento rápido da população, as migrações para as zonas de exploração de recursos 

naturais e centros urbanos exigem planeamento do uso da terra e do desenvolvimento. Os 

planos de ordenamento do território existentes não são, na maioria, seguidos em 

consequência das migrações e de assentamentos caóticos, que as administrações locais não 

regulam nem organizam (infra-estruturas, redes de serviços, planeamento de bairros, etc.). 

 

A realidade revela que existe mercado da terra, sem que haja propriedade privada da terra. 

Coloca-se nestes casos, a possibilidade de transmissibilidade do DUAT sem que exista uma 

transferência do direito de propriedade, pois a terra transaccionada sempre foi e continua 

sendo do Estado. Mas o mercado de transmissão do DUAT é ilegal, e isso é do conhecimento 

de todos, incluindo dos que elaboraram, aprovaram e fiscalizam a Lei e, em muitos casos, são 

os mesmos que praticam as ilegalidades. E são os mesmos que defendem a não privatização 
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da terra. E muitos deles são os que discursam que a independência libertou a terra e os 

homens dos colonos, dos capitalistas e dos exploradores.  

 

Coloca-se, então, a questão de porquê ser assim. Somente uma hipótese de resposta: as 

actuais elites políticas e empresariais sabem da escassez de terra a longo prazo devido ao 

aumento da população, das necessidades alimentares e de commodities e para a realização 

de actividades económicas e assentamentos urbanos. Sabem de futuros possíveis grandes 

fenómenos migratórios intercontinentais. Sabendo disso, essas elites já possuem DUATs de 

grandes dimensões que constituem, hoje, reservas para futuros negócios e venda de terra. 

Nessa altura, quando a procura implicar preços elevados, as mesmas elites serão, porventura, 

os primeiros a reescrever a Lei de forma a permitir a privatização. 

 

A opinião do autor é, no essencial e apenas no que refere à propriedade da terra, a seguinte: 

(1) solos devem ser do Estado em zonas de defesa e segurança, reservas naturais, áreas de 

expansão urbana e demográfica, zonas com recursos naturais e outras de interesse nacional 

numa perspectiva de longa duração (pelo menos de anos); (2) as parcelas de pequena e média 

dimensão (necessidade definição do tamanho) podem ser exploradas mediante a posse do 

DUAT, sendo o direito de transmissibilidade autorizada por um período limitado, ao fim do 

qual, o possuidor da terra deve recuperar o seu uso e aproveitamento ou, caso contrário, é-

lhe retirado o DUAT; (3) zonas demarcadas com exploração continuada e conforme os planos 

de desenvolvimento do país e dos investidores (com um máximo de superfície conforme a 

actividade económica) podem ser privatizadas, tendo o Estado direito de compra preferencial 

em caso de venda pelos proprietários há mais de cinquenta anos; (4) a actividade privada não 

incluída no ponto anterior deve possuir um DUAT, não transmissível; (5) zonas comunitárias 

devem permanecer do Estado para uso e aproveitamento das populações, prevendo 

superfícies de expansão demográfica e de actividades económicas. 

 

Em resumo a privatização da terra possui como argumentos principais os económicos 

(eficiência na alocação, rentabilidade do factor de produção, investimento inter-geracional, 

activo patrimonial e transmissão geracional. A defesa da propriedade estatal tem fundamentos 

políticos, de poder e de preservação da independência numa perspectiva de longa duração e 

de respeito por simbolismos populares. De um lado, a economia (o capital) e, do outro, o 

Estado (capitalismo de Estado), argumentos políticos (independência e soberania) e de 

supostas defesas de identidades e tradições. De um lado, o pragmatismo e, do outro, a gestão 

de interesses e a referência, demagógica ou não, de tabu e mitos. De um lado, a ideologia 

mesclada e confundida de propriedade colectiva (“socialista”), com diferentes acentos 

populistas e de capitalismo de Estado e, do outro, a propriedade privada do pensamento 

filosófico e económico liberal.  


